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RESUMO: Este artigo discute as disputas envolvendo a va-
loração dos bens nos mercados alimentares. Contrariamente ao pen-
samento econômico dominante, a formação do valor de um bem não 
é decorrência da ação de um mecanismo abstrato que regula oferta 
e demanda, mas das lutas políticas empreendidas por inúmeros ato-
res que se engajam nos processos de qualificação com vistas a esta-
bilizar determinados padrões, convenções e normas, os quais lhes 
possibilitam maior capacidade de controlar os mercados. A partir 
das contribuições da nova sociologia econômica, a análise focali-
za as ações de novos movimentos sociais econômicos nos mercados 
para produtos orgânicos. Em reação aos processos de apropriação 
e convencionalização da agroecologia desencadeados pelo ingresso 
de novos agentes no mercado de orgânicos (produtores, certifica-
dores, intermediários e varejistas), esses movimentos têm empreen-
dido ações a fim de reconstruir a trajetória social dos alimentos, as 
quais se revertem na construção de mecanismos de requalificação 
que estão lastreados pelo enraizamento sociocultural da produção e 
do consumo alimentar. 
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ABSTRACT: The paper discusses the disputes involving the 
valuation of goods in food markets. Differing of mainstream eco-
nomics, the formation of the value of a good is not due to the action 
of an abstract mechanism that regulates supply and demand, but the 
consequence of political struggles waged by several actors who are 
engaged in the qualification of goods in order to stabilize certain 
standards, conventions and rules that can provide them with more 
capacity to control the markets. Using the approaches of economic 
sociology, the analysis focuses on the actions of new social econom-
ic movements in the markets for organic foods. In response to the 
appropriation and conventionalization of agro-ecology carried out 
in consequence of the entry of new agents in the organic markets 
(producers, certifiers, retailers and intermediaries), a wide set of 
social movements has undertaken actions aimed at reconstructing 
the social trajectory of food, which are based on the construction of 
re-qualification mechanisms that are sustained by the socio-cultural 
embeddedness of food production and consumption.
Keywords: Food Markets; Conventions; Organics.
1 INTRODUÇÃO
Os mercados alimentares constituem expressão paradigmá-
tica de uma virada para a qualidade que atinge a economia contem-
porânea no seu conjunto, redefinindo os mecanismos de coordena-
ção das trocas sociais. A sociologia econômica tem se esforçado em 
demonstrar que, embora esse processo envolva alterações nas con-
dições de oferta e demanda como decorrência de uma série de ino-
vações tecnológicas, trata-se, antes de tudo, de uma ampla reestrutu-
ração institucional dos mercados,  a qual envolve disputas políticas 
acerca da valoração dos bens (Aspers e Beckert, 2011; Granovetter, 
2005; Fligstein, 2001; Boltanski e Thévenot, 1991). Na origem dessas 
mudanças, está uma profunda reconfiguração do capitalismo, que 
passa a reivindicar a construção de novos pontos de apoio normativo 
para justificar formas singulares de ordenamento da vida social e 
econômica. No caso dos mercados alimentares, isso se reverte em 
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um conjunto de transformações nos sistemas de produção e consu-
mo como decorrência da entrada em cena de novos atores e novos 
valores.
Em face dessas mudanças, os mercados alimentares pre-
senciaram a transição de um regime fordista para um novo tipo de 
configuração que emerge como resposta às críticas éticas e estéticas 
que atingiram os modelos de produção e consumo. Essa transição 
(incompleta) envolve três processos correlacionados. Primeiro, a 
proliferação de mecanismos de reconhecimento e certificação dos 
alimentos (orgânico, comércio justo, indicação geográfica, entre ou-
tros), em grande parte como resposta às recorrentes crises alimen-
tares que abalaram a confiança nos sistemas industriais. Segundo, 
o rápido crescimento dos chamados “mercados de singularidades” 
(Karpic, 2007), expressando uma política particularista de revalori-
zação de atributos estéticos (artesanal, caseiro, colonial e gourmet) 
que se tornou característica das sociedades pós-modernas ou pós-in-
dustriais (Kumar, 1997). Finalmente, a incorporação de estratégias 
de diferenciação no interior do próprio segmento de bens outrora 
indistintos e padronizados, de modo que as próprias commodities 
agrícolas foram incorporadas à nova dinâmica (soja não transgênica, 
café gourmet, arroz orgânico etc.). De forma unificada, esses pro-
cessos dão vazão a um movimento mais amplo de reconfigurações 
institucionais que redefine a governança dos mercados e, ao mesmo 
tempo, exige das ciências sociais novos instrumentos para analisar 
fenômenos que os modelos econômicos neoclássicos são incapazes 
de compreender.
Catalisada por movimentos de crítica e contestação social que 
se constituíram, sobretudo, a partir dos anos 1980, a reconfiguração 
dos mercados alimentares envolveu, inicialmente, a construção de 
inúmeras “redes alternativas” que abarcaram segmentos bastante es-
pecíficos de produtores, consumidores e mediadores sociotécnicos 
(Goodman, Dupuis e Goodman, 2012). Assim, constituíram-se as 
feiras-livres para produtos agroecológicos, os grupos de consumo 
ético e responsável, os coletivos vegetarianistas, as associações e 
cooperativas de agroindustriais rurais familiares, as novas organiza-
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ções ambientalistas voltadas ao consumo sustentável-ético-respon-
sável e, mais recentemente, os grupos para a promoção da agricultura 
urbana, do consumo local e dos alimentos tradicionais. Intimamente 
articuladas, essas experiências conformaram trajetórias inovadoras 
pelas quais circulam, além de bens alimentares diferenciados, atores 
e valores sociais que emanaram de uma construção política reunindo 
movimentos sociais emergentes, os quais direcionaram suas pautas 
para a construção de novos modelos de produção e consumo2. 
À medida que esses movimentos legitimam suas críticas e 
proposições, fundamentando-se, para tanto, em uma gama de valo-
res sociais ascendentes (sustentabilidade, equidade, artesanalidade, 
localidade e saudabilidade), a reação dos “impérios alimentares” 
(Ploeg, 2008) ocorre por meio da construção de mecanismos que 
buscam a apropriação desses valores sem que isso comprometa os 
pilares institucionais que sustentam os modernos regimes de acumu-
lação capitalista (Oliveira, 2014). Um dos exemplos desse fenômeno 
pode ser visualizado nas recentes estratégias comerciais das maiores 
redes globais de fast food: em diversos países, elas têm acrescentado 
em seus cardápios produtos locais, tradicionais e orgânicos3. Mas 
essa é apenas a expressão mais evidente daquilo que se proliferou em 
diversos segmentos, em particular no varejo alimentar, o novo ator
-líder das cadeias globais de valor (Gereffi e Korzeniewicz, 1994).
Não há como predizer qual será a fronteira a partir da qual es-
sas mudanças institucionais podem desestruturar os compromissos 
que sustentam o “novo espírito do capitalismo” (Boltanski e Chia-
pello, 1999). No entanto, é possível compreender os efeitos produzi-
dos com base nas reações que esse fenômeno tem suscitado. Por um 
lado, alguns movimentos de produtores e consumidores parecem ter 
se ajustado facilmente à nova lógica de moralização do capitalismo 
2 Uma das principais expressões disso é o Movimento Slow Food (www.slowfoodbrasil.com).
3 Como exemplo, desde 2008, o queijo Parmegiano-Regiano é utilizado como principal ingrediente 
de um lanche servido pelo McDonalds na Itália. O lanche, que leva o nome do queijo mencionado, 
tem sido alvo de discussões e conflitos. O Parmegiano-Regiano é um dos queijos mais reputados 
do mundo. Elaborado em uma região demarcada pertencente à Emiglia-Romana e Lombardia, é um 
produto fortemente associado a um modo de produção e um saber-fazer tradicional, cujo vínculo 
com a região lhe conferiu um selo de Denominazione di Origine Controllata (Niederle e Cruz, 
2010; Roest e Menghi, 2000).
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por meio de uma “lavagem ética do capital” (Guilhot, 2004). Por 
outro, contudo, há movimentos que buscam articular práticas inova-
doras em resposta a esse processo de apropriação de valores. Neste 
caso, reafirma-se uma crítica que ataca as contradições inerentes aos 
discursos sobre a economia verde, a responsabilidade social, a sus-
tentabilidade ambiental e a domesticação do capitalismo. No centro 
dessa crítica, parece haver uma tentativa de reconstrução da imagem 
dos bens alimentares como conjuntos coerentes de valores sociais. 
O objetivo fundamental é evitar que os bens sejam simplesmente 
segregados em representações parciais, por meio de dispositivos 
como selos e certificações, que, valorizando, por exemplo, a qualida-
de orgânica do alimento, poderiam omitir as condições precárias de 
trabalho nas quais ele foi produzido; ou, então, indicando o local de 
origem, poderiam esconder os processos de produção que colocam 
em risco a reprodução dos recursos naturais. 
Este artigo reúne, assim, alguns elementos conceituais para a 
análise dessas lutas sociopolíticas nos mercados alimentares. O foco 
volta-se para as ações empreendidas por novos movimentos sociais 
com vistas a reconstruir um discurso coerente acerca dos alimen-
tos como bens culturais. A hipótese deste estudo é a de que essas 
ações visam alterar a trajetória social dos alimentos, associando-os 
a outros bens e valores e produzindo experiências singulares de pro-
dução e consumo. Após discutir a contribuição da nova sociologia 
econômica para a temática (seção 2), serão analisadas algumas evi-
dências do fenômeno a partir do mercado de alimentos orgânicos 
e agroecológicos (seção 3). As considerações finais sugerem uma 
noção de “reencantamento da comida” como chave analítica para 
compreender as ações de novos movimentos sociais econômicos em 
redes alimentares alternativas. 
2 A CONTRIBUIÇÃO DA NOVA SOCIOLOGIA ECONÔMICA 
Após décadas de um absolutismo neoclássico nas análises 
acerca dos fenômenos econômicos, as recentes transformações ins-
titucionais do capitalismo abrem espaço para a emergência de novas 
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formulações teóricas. Nesse contexto, a sociologia econômica recon-
quista inúmeros adeptos e, mesmo sem constituir um corpo analíti-
co unificado, constrói interpretações inovadoras sobre a instituição 
básica do(s) capitalismo(s): os mercados não vêm mais do Mercado 
(fictício, a-histórico, invisível), mas das lutas políticas empreendidas 
por uma pluralidade de atores econômicos, os quais criam mecanis-
mos de cooperação e competição com vistas a estabilizar quadros 
normativos que definem como e entre quem as trocas econômicas 
podem ser realizadas. Com isso, a sociologia econômica resgata o 
papel das instituições na formatação dos mercados. 
Em alguma medida, essa compreensão permite retomar o 
programa da economia política clássica, centralizando os esforços na 
análise das disputas normativas que envolvem a construção dos mer-
cados. Nas análises empíricas, talvez o principal exemplo de como 
esse processo tem sido abordado se encontre nos estudos sobre as 
batalhas jurídicas que ocorrem nos fóruns internacionais multilate-
rais relativos à proteção da propriedade intelectual. A rigor, contudo, 
essa dinâmica adentra na “política da vida”, compondo a totalida-
de das decisões que definem o modo como se deve viver (Giddens, 
1994). As pessoas recorrem às instituições para ordenar todo o mun-
do social (e natural), afastando, com isso, as incertezas que poderiam 
introduzir um profundo mal-estar como decorrência de uma crise 
dos referenciais cognitivos e valorativos. Assim, as pessoas acredi-
tam nas classificações, nos padrões e nas normas porque sem eles 
o mundo se tornaria ininteligível, inseguro e caótico (Busch, 2011). 
Em outras palavras, os atores sociais fazem “investimentos” para 
criar dispositivos institucionais que lhes “rendem” certa estabilidade 
frente a um espaço de múltiplas possibilidades (Thévenot, 1986). 
Normalmente, as interações sociais transcorrem com base em 
princípios e equivalências estabelecidas no curso de um longo pro-
cesso histórico de construção de sistemas de classificação. A maior 
parte da vida segue seu curso sem a necessidade de os atores sociais 
estabelecerem um novo acordo a cada instante, em que precisam in-
tercambiar bens, gestos, palavras e mercadorias. Esse é, desse modo, 
o papel básico das instituições enquanto meio de recursos objetivos 
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e normativos que permite às pessoas e organizações coordenar suas 
atividades de produção de valores. Como argumenta Mary Douglas 
(1998, p. 104), essas situações de estabilidade revelam uma verda-
deira naturalização das classificações e dos princípios de julgamento 
social, de modo que “o grande triunfo do pensamento institucional é 
tornar as instituições completamente invisíveis”. 
No entanto, existem “momentos críticos” em que as classifi-
cações estabelecidas são objeto de contestação. Dependendo da sua 
capacidade para deflagrar uma dinâmica de crítica social, o questio-
namento às instituições pode produzir um rompimento com a ordem, 
levando os indivíduos a reconhecer a validade de uma nova reali-
dade emergente (Boltanski, 2009). Nessas circunstâncias, ocorrem 
profundas perturbações nas analogias naturalizadas que sustentam 
o mundo institucionalizado, de modo que, enquanto os atores domi-
nantes tentam de todo modo afastar a ameaça da crítica utilizando as 
instituições vigentes como “instâncias de confirmação”, repetindo 
sem cessar mesmo as justificativas mais peremptórias para reconfir-
mar a todo momento a realidade que sustentam, os atores desafiantes 
buscam introduzir novos valores, artefatos, práticas e justificativas 
com vistas a legitimar uma nova realidade. Em ambos os casos, con-
tudo, busca-se estabilizar um novo arranjo institucional que permita 
recompor a ordem social, sustentando ou redefinindo as classifica-
ções e hierarquias que ordenam as trocas (os mercados). 
Para Boltanski e Thévenot (1991), em sociedades democráti-
cas pluralistas, nesses momentos de disputa acerca da definição de 
um novo sistema de equivalências, os atores sociais são obrigados 
a justificar seus discursos e suas práticas4. Tal justificação precisa 
se referir a um princípio superior comum e legítimo. Embora cada 
ator tenha seus próprios interesses, ele não pode simplesmente ex-
trair daí uma justificava para que todos adotem determinada técnica 
4 É preciso lembrar que o foco aqui são os “regimes de justificação”, os quais requerem um espaço 
público de contestação e crítica. Existem “mundos de ação” (Corcuff, 2001) onde a lógica é distin-
ta, podendo constituírem-se estados de amor (regimes de violência ou agápe) ou formas de coor-
denação baseados em “conveniências pessoais” ou “utilização convencional” (Thévenot, 2001). 
Nestes casos, não existe uma dinâmica de crítica que dê acesso aos valores morais que as pessoas 
reclamam para justificar suas ações com base em princípios comuns. Particularmente em regimes 
de extrema violência, em que a crítica é praticamente impossível, as justificações desaparecem.
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ou aprovem determinada norma. Os interesses são justificados sob 
outras bases que não aquelas do próprio interesse, ou seja, fundados 
em princípios valorativos que remetem a “ordens de grandeza” mais 
amplas, associadas a distintas noções de “justiça”. Por sua vez, no 
caso dos bens, isso se reverte em diferentes concepções de qualida-
de, de modo que “a qualidade está para os produtos manufaturados 
como a justiça está para os homens” (Favereau, Biencourt e Eymard-
Duvernay, 2002, p. 240).
No entanto, nem sempre essa dinâmica de crítica e contesta-
ção é capaz de causar mudanças substanciais nos “compromissos” 
que sustentam as ordens estabilizadas. Em alguns casos, os atores, 
artefatos e valores emergentes são simplesmente incorporados às ló-
gicas já existentes. As “críticas reformistas” não rompem, portanto, 
com o regime institucional já instaurado em uma determinada so-
ciedade. Elas suscitam apenas inovações incrementais no regime de 
acumulação. A possibilidade de uma “critica radical” depende das 
condições a partir das quais as lutas políticas se desenvolvem, o que 
está associado tanto à capacidade de mobilização dos movimentos 
sociais quanto à competência dos seus porta-vozes para legitimar 
suas críticas, articulando uma interpretação coerente à nova realida-
de. Caso contrário, se essa crítica não estiver suficientemente anco-
rada em princípios legítimos (e coesos a um mundo equipado por ar-
tefatos sociotécnicos), pode-se pagar o preço de esses valores serem 
parcialmente apropriados para dinamizar novas formas de produção 
e consumo sem, contudo, ocasionar transformações mais substan-
ciais no espírito do capitalismo (Boltanski e Chiapello, 1999)5.
Essa abordagem também permite compreender a constru-
ção institucional dos mercados para bens alimentares, por meio da 
qual se focalizam as disputas normativas em torno da valoração dos 
alimentos. Nas últimas décadas, inúmeros estudos buscaram com-
5 A título de exemplo, nessa perspectiva, o ingresso dos produtos agroecológicos de uma pequena 
associação de agricultores ecologistas nas grandes redes varejistas, aproveitando o rápido cresci-
mento da demanda por produtos orgânicos, poderia colocar em xeque esse processo de “legitima-
ção da crítica”, haja vista a possibilidade de fragilizar o vínculo até então coerente entre o modo 
de circulação e os componentes simbólicos que definem os alimentos agroecológicos. Veja neste 
sentido a discussão apresentada por Oliveira (2014, p. 201-218) sobre a produção e o mercado de 
suco de uva orgânico na Serra Gaúcha. 
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preender as mudanças qualitativas que vêm dinamizando transfor-
mações mais ou menos significativas em diversos mercados alimen-
tares. Parte substancial dessas mudanças está associada à ação de 
novos movimentos sociais, os quais legitimaram suas críticas para o 
modelo fordista de produção e consumo e, ao fazê-lo, construíram as 
condições para a emergência de novas redes alimentares. 
Denomina-se de “novos movimentos sociais econômicos” 
os atores principais desse processo de crítica social (Gendron et al., 
2006; Picolotto, 2008; Portilho, 2009). Trata-se de uma tentativa de 
caracterizar movimentos cujas ações voltam-se primeiramente à es-
fera do Mercado – em oposição aos “velhos” movimentos sociais 
que dirigem suas reivindicações, sobretudo, ao Estado. Na realidade, 
esses novos movimentos são conformados por grupos difusos que, 
por meio da construção de uma nova cultura política, pretendem res-
significar a economia a partir de práticas (alimentares) inovadoras. 
Em outras palavras, são movimentos com contornos imprecisos (o 
que dificulta o próprio enquadramento às teorias sobre movimentos 
sociais) que, além das críticas ao sistema agroalimentar predominan-
te, articulam ações que buscam redefinir as relações entre produto-
res e consumidores com base na revalorização de atributos qualitati-
vos que integram diferentes dimensões estéticas e éticas. Dentre os 
principais exemplos, estão os movimentos de Economia Solidária e 
Comércio Justo, Agroecologia e Produção Orgânica, Indicação Geo-
gráfica, Agricultura Urbana e Slow Food e as inúmeras experiências 
de grupos de consumidores.
No Brasil, a ação desses movimentos se tornou objeto de in-
teresse privilegiado das sociologias econômica e do consumo (Wil-
kinson,  2007; Portilho, 2009, Niederle, 2013a). Em um primeiro mo-
mento, grande parte dos estudos focalizou a dimensão da crítica e a 
originalidade das “redes alternativas” emergentes. No período mais 
recente, contudo, as atenções voltaram-se ao processo de “apropriação 
de valores” por meio do qual os atores-líderes, nos mercados alimen-
tares, desenvolveram estratégias de diferenciação dos produtos que, 
em alguma medida, buscam responder às críticas anteriores (Niederle 
e Almeida, 2013). Essas análises continuam em curso, ganhando in-
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clusive vitalidade frente aos fatos recentes que ratificam tanto o vigor 
dos movimentos (cada vez mais difusos) de crítica e contestação social 
quanto as tentativas de apropriação e reapropriação dessa crítica. 
Do ponto de vista analítico, com frequência, esse processo 
foi analisado com base em uma construção conceitual que remete 
à noção de mercantilização. Nesse caso, sustenta-se que a transfor-
mação dos alimentos em “simples” mercadorias resultaria em uma 
degradação dos valores morais que esses bens comportam, de modo 
que o principal desafio dos movimentos sociais consistiria na luta 
contra o processo de mercantilização dessas que seriam, retomando 
os termos de Karl Polanyi (1980), apenas “mercadorias fictícias”. De 
outro modo, leituras mais sofisticadas desse fenômeno sugerem a 
superação dessa oposição entre “mundos hostis”, reconduzindo va-
lores morais “estranhos” ao capitalismo novamente para o centro das 
explicações sobre o funcionamento dos mercados “modernos” (Zeli-
zer, 1983). Tendo em vista a centralidade dessa discussão à constru-
ção do quadro analítico, ela merece alguns comentários adicionais.
Embora autores como Polanyi e Simmel também tenham dis-
corrido sobre o tema em perspectivas distintas, mercantilização é 
um conceito que remete primeiramente à tradição marxiana. É no 
primeiro livro de O Capital que se encontram as principais ideias de 
Marx (1982) acerca desse processo. Uma simplificação exagerada de 
suas ideias levou alguns estudiosos a uma leitura da mercantilização 
como um processo quase mecânico em que os mercados transfor-
mam valor de uso em valor de troca. Nesta perspectiva, o significado 
desse processo é compreendido pelo papel que um mercado impes-
soal e externo assume ao transformar todas as coisas em mercado-
rias e pela sua tarefa de tornar independente das pessoas o resultado 
de seu trabalho. Contudo, existe outra leitura possível ainda no inte-
rior do pensamento neomarxista. Esta é proveniente, sobretudo, dos 
escritos sobre o fetichismo da mercadoria, os quais revelam uma vi-
são mais institucionalista dos mercados e uma percepção da mercan-
tilização como um processo efetivamente dialético, decorrente da 
interação de atores com interesses contraditórios. Nesta perspectiva, 
ao destacar que o produto tem de ser transferido para alguém para se 
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tornar mercadoria, Marx reconhece a troca como um processo social 
mais amplo, cercado de valores, imaginários e convenções que ex-
trapolam qualquer ideia de impessoalidade dos mercados. 
É neste tipo de leitura acerca da troca como interação social 
– em um contexto institucional específico – que é possível encontrar 
elementos para uma compreensão mais refinada do processo de mer-
cantilização. Com efeito, é aí que Appadurai (2008) percebe elementos 
convergentes entre a teoria marxiana e a ideia de Simmel, segundo a 
qual a troca (com todas as relações políticas e institucionais que ela en-
volve) seria a real fonte de valor das coisas. Isso permite abrir espaço 
para leituras que buscam restituir a dimensão sociocultural e política 
de um processo quase sempre percebido exclusivamente pela sua di-
mensão econômica. Para Simmel (1978), o valor não constitui uma 
propriedade inerente aos objetos, mas um julgamento que os sujeitos 
fazem sobre ele. Por sua vez, a objetificação do valor é parte integrante 
da vida social, qualquer que seja o contexto histórico, tendo em vista o 
fato fundamental de que a troca é a condição da vida social.
Desse modo, Appadurai (2008) sugere a ampliação do entendi-
mento da mercantilização e propõe uma reconsideração sobre a teoria 
do valor. Embora reconhecendo em Marx a ideia fundamental de que 
a mercantilização ocorre sob a condição de que a trocabilidade venha 
a se tornar o traço essencial das “coisas”, o autor afirma que o valor 
é, antes, uma projeção das pessoas e não uma objetividade exterior. 
Disso decorre seu investimento na proposta de uma política de valores 
que abarca igualmente o fenômeno do consumo, menos referenciado 
na literatura marxista. Neste caso, a mercantilização passa a ser vista 
como um processo amplo e diverso, em que a complexa interseção de 
fatores temporais, culturais e sociais faz com que as coisas transitem 
no “estado de mercadoria” (Appadurai, 2008). Aqui os bens não são 
produzidos para serem mercadorias, mas podem assim se tornar sob 
determinadas condições sociais. O mercado deixa de ser uma enorme 
máquina impessoal para se tornar a arena que confere às coisas o cará-
ter de mercadoria em determinados momentos de sua trajetória social.
A sociologia econômica do consumo analisou esse proces-
so centrando suas atenções justamente para o modo como os va-
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lores (qualidades) são formados em universos relacionais. Muitos 
estudos abarcam a capacidade dos movimentos de consumidores 
para recontextualizar os alimentos, imprimindo-lhes significados 
distintos daqueles que “originalmente” portavam (Friedman, 1999; 
Stolle, Hooghe e Micheletti, 2005). Emerge daí uma discussão par-
ticularmente importante sobre o consumidor-cidadão e as formas de 
“consumo politizado” com suas práticas de boycott e buycott. Miller 
(2007) analisa a dimensão política desse processo, sugerindo que, ao 
seguir as trajetórias dos bens, é possível “desfetichizá-los” à medida 
que se desvelam as relações humanas que sustentam suas imagens. 
Por sua vez, Campbell (2005) constrói uma noção de craft consumer 
para analisar de que modo, no ato de consumir, os consumidores 
transformam mercadorias em objetos personalizados.
Essa perspectiva é seguida pelos teóricos da “Economia das 
Convenções” (Niederle, 2013b). Dentre eles, Allaire (2004) sustenta 
que o reconhecimento da configuração imaterial da qualidade suge-
re que um produto somente adquire valores pela mobilização de ima-
gens mentais proporcionadas pelas redes em que circula. Contudo, 
além de ampliar o foco para toda a rede (consumidores, produtores, 
intermediários, policy makers), a escola convencionalista acrescenta 
um olhar pragmatista e realista sobre o lugar das coisas nos proces-
sos de qualificação. Para Thévenot (2006), mesmo reconhecendo a 
configuração imaterial da qualidade, é necessário distanciar-se de 
uma postura “over-symbolized” que olvida o suporte material das 
representações. Estas devem ser vistas a partir da inscrição em um 
ambiente material que municia os indivíduos com ferramentas para 
a ação. Trata-se de uma noção de “humanidade equipada” (Théve-
not, 2002) que define o modo como os atores se conectam em redes 
que não são formadas apenas por humanos, mas dependem da inter-
mediação de objetos – como insistem os teóricos da actor-network 
theory (Callon, 1986; Latour, 1984).
Trilhando esse mesmo caminho, Boltanski e Thévenot (1991) 
afirmam que as pessoas encaram a incerteza se apoiando sobre obje-
tos para confeccionar ordens e, inversamente, consolidam os objetos 
ao acoplá-los às ordens construídas. Por um lado, isso abre uma via 
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de investigações sobre o lugar de uma série de dispositivos de especi-
ficação/diferenciação, como selos e certificações. Esses dispositivos 
institucionalizam determinada concepção de qualidade, traduzindo, 
ainda que de forma fragmentada, valores sociais aos produtos. Por 
outro lado, conduz a pensar que, embora os objetos (alimentos) pos-
sam ser qualificados e manipulados de maneiras diversas, seus usos 
dependem em parte deles mesmos, já que resistem a certos usos. Sua 
forma material também está na origem das diferentes configurações 
que a ação social pode tomar. Assim, o processo de valoração encon-
tra limites na realidade dos objetos com os quais se depara.
Essa construção analítica encaminha para uma série de ques-
tionamentos: Quem são os atores sociais envolvidos nessas disputas? 
Quais justificativas são utilizadas para sustentar seus interesses? Como 
esses interesses são legitimados? Como se desenrolam as lutas norma-
tivas que estão na base dos processos de apropriação dos valores sociais 
que qualificam os alimentos? Quais práticas os novos movimentos so-
ciais desenvolvem para contestar esses processos de apropriação e, em 
outro sentido, tentar reapropriar-se dos alimentos para fins distintos? De 
que modo os alimentos são ressignificados ao longo de suas trajetórias 
sociais nos mercados? Em que medida os próprios alimentos impõem 
limites aos processos que buscam lhes imputar representações valorati-
vas distintas, reagindo aos processos de apropriação? 
Sem pretensão de esgotar esses questionamentos neste artigo, 
na próxima seção, propõe-se um breve exercício analítico toman-
do como exemplo as lutas valorativas em curso nos mercados de 
alimentos orgânicos/agroecológicos. A reflexão apoia-se nas discus-
sões e nos resultados de pesquisa recentemente finalizada, intitula-
da “A institucionalização da agroecologia e os novos mercados para 
a agricultura familiar no Vale do Ribeira, PR”, desenvolvida entre 
2012 e 2013 sob os auspícios do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico Tecnológico (CNPq)6.
6 Uma discussão mais aprofundada por ser encontrada em Niederle, Almeida e Vezzani (2013). 
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3 DISPUTAS VALORATIVAS NOS MERCADOS DE ALI-
MENTOS ORGâNICOS 
A crítica que atingiu o modelo agroalimentar fordista a partir 
do final da década de 1980 condenou a uniformização, a artificializa-
ção e a industrialização da produção e do consumo alimentar. Nesse 
contexto, o surgimento dos movimentos de “agricultura alternati-
va”, as crises alimentares associadas à segurança dos alimentos e o 
desenvolvimento de novos sistemas de produção baseados nos pre-
ceitos da “agroecologia” (Altieri, 1989; Gliesmann, 2000; Caporal 
e Costabeber, 2000; Sevillha Guzmán, 2006) foram definidores da 
introdução de um amplo questionamento sobre os limites do modelo 
vigente. As justificativas emergentes colocaram em xeque o regime 
sociotécnico e legitimaram novos valores que, aos poucos, torna-
ram-se inseparáveis do discurso crítico sobre a moderna agricultura. 
A reação dos “impérios alimentares” ocorreu pela tentativa de 
endogeneização desses valores. Originalmente associados a circuitos 
diretos estabelecidos entre agricultores familiares e consumidores, em 
vários países, os produtos orgânicos foram rapidamente incorporados 
pelo setor da agricultura empresarial (Wilkinson, 2008; Hinrichs, 
2003). Sua circulação passou a ser gerida por redes controladas pelos 
grandes distribuidores que determinam normas e padrões de produção 
cada vez mais estritos, levando os produtos a perderem sua associação 
com o local e com as práticas tradicionais (Oliveira, 2014). 
Muitas transformações recentes do mercado de produtos orgâ-
nicos sugerem uma trajetória de “convencionalização” (Stassart e Ja-
mar, 2012; Canuto, 2001). Esta noção busca dar conta de um processo 
de apropriação dos valores agroecológicos, o qual seria responsável 
por reduzi-los a procedimentos de manejo dos agroecossistemas (a 
agricultura orgânica) que poderiam ser conduzidos em moldes muito 
similares àqueles encontrados na agricultura convencional. Especiali-
zação, aumento de escala e substituição de insumos constituiriam os 
preceitos básicos desse processo (Buck et al., 1997; Guthman, 2004; 
Lockie e Halpin, 2005). Ademais, isso não transcorreria apenas no 
âmbito da produção (com a participação crescente de empresas pri-
Políticas de valor nos mercados alimentares: movimentos sociais econômicos e a reconstrução das 
trajetórias sociais dos alimentos agroecológicos
176| Século XXI, Revista de Ciências Sociais, v.4, no 1, p.162-189, jan./jun. 2014 ISSN: 2236-6725
vadas na agricultura orgânica), mas também na proliferação de or-
ganismos certificadores, no reposicionamento dos mediadores políti-
cos (inclusive com a entrada em cena de atores que, agora adeptos da 
“economia verde”, promovem aquilo que outrora julgavam ser mera 
“utopia camponesa”) e, principalmente, no aumento da participação 
das grandes redes varejistas na distribuição desses alimentos, antes 
concentrados em circuitos curtos locais e regionais. 
No caso da agroecologia e da produção orgânica, isso se tor-
nou ainda mais evidente face ao movimento de crítica que, em espe-
cial no contexto brasileiro, tem se constituído quanto ao uso indis-
criminado de agrotóxicos na produção alimentar. Após décadas de 
campanhas alertando para as consequências do uso abusivo de pro-
dutos promovido pela indústria química, que levou o Brasil ao posto 
de maior consumidor mundial de agrotóxicos, as reivindicações dos 
movimentos socioambientais ganham espaço perante o conjunto da 
sociedade – sobretudo em decorrência da associação que se solidi-
fica entre o modelo alimentar convencional e os problemas de saúde 
pública. Assim, a regulamentação do uso de agrotóxicos tem se re-
velado uma questão civilizatória, quiçá com força para tornar-se o 
principal catalisador de novas mudanças no sistema agroalimentar.
Se, por um lado, a crítica aos agrotóxicos contribui para legi-
timar valores que são essenciais para o desenvolvimento da agroe-
cologia, por outro, ela inevitavelmente também está na base de uma 
explicação mais ampla para o processo de convencionalização do 
mercado de orgânicos. Inserida na lógica da economia verde, a pro-
dução de orgânicos responde às preocupações que a sociedade tem 
legitimado acerca do seu padrão de consumo alimentar. No entanto, 
frequentemente os sistemas de produção orgânica limitam-se a pro-
cessos de substituição de insumos químicos industriais por outros 
de origem “orgânica”, como biofertilizantes, estercos, compostos e 
caldas para controle de pragas e doenças. Em sua maioria adquiri-
dos nos novos mercados para os insumos orgânicos, esses produtos 
podem ser incorporados a sistemas de produção que mantêm, con-
tudo, o uso intensivo de práticas convencionais com forte impacto 
ambiental e energético, com destaque para o manejo e a degradação 
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do solo, o uso e a contaminação da água, além da especialização e 
intensificação produtivas para além da capacidade de regeneração 
dos agroecossistemas (Niederle e Almeida, 2013). 
Em resposta aos processos de convencionalização da produ-
ção orgânica, ganha força uma crítica ética que emerge associada aos 
valores da agroecologia, os quais fundamentam a reconstrução de 
vínculos mais estreitos entre as práticas específicas de produção (as-
pectos técnicos), a localidade (aspectos socioculturais) e o ambiente 
(aspectos ecológicos), visando demonstrar que a indissociabilidade 
desses componentes impede um novo processo de apropriação pelos 
circuitos industriais (Almeida, 2003; Sevilla Guzmàn, 2006).
Para compreender a dinâmica desse movimento, é fundamen-
tal considerar a qualidade do alimento como um valor socialmente 
compartilhado. Não se trata apenas de uma apropriação dos produtos, 
que passam a girar em novos circuitos de comércio. A própria mudan-
ça na trajetória desses produtos depende de uma reinterpretação da 
qualidade que eles comunicam, a qual deve ser compreendida a partir 
de um amplo conjunto de significações culturais. Assim, o processo 
de apropriação da agroecologia deve ser visto, primeiramente, pela 
manipulação de signos culturais que, outrora, vinculavam o alimento 
agroecológico à agricultura familiar, à produção diversificada, à co-
produção entre homem e natureza, ao bem-estar animal e a consu-
midores politizados. À medida que esse alimento perde a referência a 
esses princípios, incorporando uma nova gama de valores (muito mais 
centrados em atributos como saúde e sanidade), uma mudança subs-
tancial desenvolve-se nas relações sociais de produção e consumo. 
Em grande medida, essas mudanças vieram à tona associa-
das à emergência de novos atores que se estabeleceram como “in-
termediários culturais” frente à necessidade de valorar um “bem de 
crença” − afinal, a qualidade diferencial do produto orgânico não re-
side em atributos que se revelam ao consumidor na compra (bem de 
pesquisa) ou no consumo (bem de experiência). O consumidor não 
tem acesso direto às características que definem o produto orgânico, 
ou seja, à ausência de determinados componentes químicos sintéti-
cos. Portanto, o consumidor confia em intermediários culturais que 
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asseguram a qualidade do produto e dos processos de produção uti-
lizados. Por um lado, pode-se referir nesse sentido a expansão de 
diversas mídias que passaram a influenciar decisivamente os hábitos 
dos consumidores e as estratégias dos produtores. As pesquisas que 
vimos realizando ao longo dos últimos dois anos junto a feiras de 
produtos orgânicos em Curitiba, por exemplo, revelaram uma forte 
correlação entre a publicização dos benefícios dos alimentos orgâni-
cos e o aumento das vendas. No dia seguinte a cada nova reportagem 
sobre produção orgânica nos veículos de comunicação, os feirantes 
veem aumentar a presença de consumidores atraídos quase instanta-
neamente (e intermitentemente) pelo medo dos agrotóxicos associa-
do às doenças da modernidade (Betti et al., 2013). 
Por outro lado, o protagonismo desses intermediários também 
envolve a constituição de novos “sistemas peritos” (Giddens, 1991), 
com excelência técnica e competência profissional para sustentar as 
representações constituídas em torno do consumo dos alimentos or-
gânicos. Esses sistemas constituem os fundamentos dos mecanismos 
de certificação, definindo as normas, os procedimentos e os padrões 
daquilo que se convenciona denominar de “produção orgânica”. Para 
definir a qualidade do alimento orgânico, esses sistemas transformam 
os atributos qualitativos em um conjunto homogêneo de medidas ob-
jetivas passíveis de codificação e mensuração. A qualidade passa a ser 
percebida como uma característica intrínseca ao bem (ou processo de 
produção) e, ao fim e ao cabo, transformada em uma quantidade (nível 
de contaminação). Por sua vez, as incertezas qualitativas são trans-
formadas em riscos calculáveis e passíveis de incorporação em uma 
matriz quantitativa, permitindo ao sistema definir probabilidades para 
orientar as escolhas dos produtores e consumidores. 
De outro modo, analisar a qualidade como um valor social-
mente compartilhado permite acesso a uma nova chave de leitura para 
compreender os processos de certificação. Muitos alimentos carregam 
consigo sinais distintivos que traduzem aos consumidores diferentes 
formas de enraizamento dos alimentos: social (produto da reforma 
agrária), ecológico (produto orgânico), cultural (produto colonial), 
territorial (indicação geográfica) ou científico (ISO, APPCC). Não 
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obstante, o fato de o produto não contar com uma distinção desse tipo 
não significa que não possua qualidades diferenciadas. Nestes casos, 
a qualidade está assentada em valores construídos na relação direta 
entre produtores e consumidores, de modo que sinais institucionaliza-
dos, como os selos e as marcas, são substituídos por relações de con-
fiança e reciprocidade derivadas da recorrência das transações eco-
nômicas e, principalmente, do compartilhamento de valores morais. 
Isso também remete à discussão sobre o uso de diferen-
tes mecanismos de avaliação da conformidade nos mercados para 
produtos orgânicos. Desde 2003, a comercialização de produtos or-
gânicos está condicionada a processos de certificação que atestam 
seu diferencial qualitativo, geralmente identificado na forma de um 
selo (BRASIL, Lei n.º 10.831/03). Essa exigência está associada a 
uma transformação mais ampla que diversos autores definem como 
um processo de institucionalização da agroecologia (Brandenburg, 
2008). Embora não esteja resumido a isso, esse processo reflete o 
reconhecimento das agriculturas de base ecológica pelo Estado e sua 
regulamentação por meio de um conjunto de normas e regras de pro-
dução e comercialização que redefiniram o estatuto da agroecologia 
como sistema produtivo. Alguns autores sugerem mesmo que tal fato 
tem sido responsável por imprimir uma “lógica de mercado” para 
um amplo conjunto de agriculturas ou sistemas de produção que, 
até então, desenvolviam-se ao largo da dinâmica hegemônica nos 
mercados alimentares (Almeida, 2008).    
Embora reconhecidos sem distinções pelo decreto que regula-
menta a produção e comercialização, o controle social, a certificação 
participativa e a certificação por auditoria possuem (ou possuíam) 
espaços específicos de mercado. Esse é um fator fundamental para a 
estabilidade do sistema, porque confere flexibilidade para os atores 
agirem de acordo com contextos específicos. Por um lado, permite 
aos agricultores que atuam nas feiras-livres e mercados institucio-
nais a utilização de mecanismos de controle social sem certificação, 
embora, na prática, a maioria dos agricultores acabe recorrendo à 
certificação participativa para comercialização nesses mercados7. 
7 Duas razões parecem prevalecer na explicação para a não utilização do dispositivo que permite 
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Por outro lado, também possibilita aos atores interessados em circui-
tos de comércio mais convencionais estabelecer padrões específicos 
de produção, complementares à normatização nacional. Isso ocorre, 
por exemplo, em relação às exigências impostas aos agricultores no 
que tange ao uso de certificação por auditoria. Empresas, supermer-
cados e exportadores definem padrões qualitativos e exigem siste-
mas de certificação específicos tendo em vista os mercados que pre-
tendem atingir, condicionando a compra dos produtos à adequação 
do agricultor às normas da certificação utilizada (IBD, TECPAR, 
ECOCERT, IMO etc.). Essa exigência cria uma série de constrangi-
mentos à ampliação dos mercados alternativos, uma vez que muitas 
empresas condicionam a certificação e a compra do produto a uma 
relação de exclusividade com o agricultor (Raulet, 2013).
Essa dinâmica consolidou modelos que variam de acordo com 
o tipo de produto em questão, os atores envolvidos e o arranjo insti-
tucional que orienta as relações de troca. Os diferentes mercados re-
velam, primeiro, redes sociais abarcando atores distintos e, segundo, 
valores sociais que diferenciam os processos de qualificação. Como 
aludido outrora, são esses valores que definem as diferentes formas 
de qualificação dos bens que circulam nas redes. Em uma feira-livre, 
o espaço de mercado é definido por uma rede de proximidade, em 
que produtores e consumidores interagem por intermédio de produtos 
que possuem um forte apelo valorativo associado à artesanalidade da 
produção. As normas e regras estabelecidas à circulação desses pro-
dutos são regidas a partir desta pressuposição valorativa, ainda que 
em conflito permanente com outros princípios qualitativos (técnicos e 
mercantis, por exemplo). Por sua vez, os mercados de economia soli-
dária envolvem redes construídas com base em um princípio cívico de 
“justa remuneração”. Os próprios mercados institucionais para a agri-
cultura familiar podem ser compreendidos desse modo, considerando 
o governo como um ator central da rede e a origem social do produto 
(agricultura familiar) como valor distintivo fundamental. Já nas gran-
des redes varejistas (e nos sistemas de certificação por elas utilizados), 
a venda direta sem certificação. Primeiro, o desconhecimento por parte dos agricultores acerca da 
formação e do uso de uma Organização de Controle Social para venda direta. Segundo, o fato de 
esses agricultores também utilizarem outros canais de comercialização que exigem a certificação.
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predominam valores industriais e mercantis que sustentam concep-
ções qualitativas que destacam a sanidade e a inocuidade do produto.
Cada sistema de certificação revela uma lógica particular, a 
qual se manifesta na presença de diferentes atores e organizações, 
objetivos específicos e mecanismos de coordenação próprios. Isso 
leva a uma diferenciação social no que tange às redes de comerciali-
zação utilizadas e, igualmente, ao conjunto de convenções, normas 
e valores que cada sistema de certificação engendra. Desse modo, 
os produtos certificados por diferentes mecanismos distinguem-se 
quanto à trajetória que percorrem entre os produtores e consumido-
res, assim como em relação aos valores sociais que carregam consi-
go. Enquanto alguns alimentos orgânicos e sistemas de certificação 
(por auditoria externa) estão mais próximos do que a economia das 
convenções denomina mundos de mercado e industrial, outros (cer-
tificação participativa) seriam a expressão de uma lógica patrimonial 
e cívica de produção e circulação (Niederle, 2013a). 
Não obstante, é necessário reconhecer situações empíricas 
muito recorrentes em que os produtos portam dois ou mais selos de di-
ferentes certificadoras. O fato de os agricultores utilizarem diferentes 
sistemas de certificação para o mesmo produto incorre na necessida-
de de reconhecer a emergência de uma nova situação: a hibridização 
entre o que, até recentemente, conjugavam-se como “mundos hostis” 
(Zelizer, 2003). O uso da certificação por auditoria externa, exigida 
por uma rede varejista, colide com a pressão social exercida pela asso-
ciação de produtores para a valorização do selo de certificação partici-
pativa. As explicações para isso são diversas, podendo, por exemplo, 
estar vinculadas às dificuldades, em termos de oferta de alimentos, 
para essa associação atender determinados mercados institucionais, o 
que faz com que demande toda a produção de seus membros.
De modo geral, por enquanto ainda existe certa correspon-
dência entre um formato específico de rede social e um valor distin-
tivo que define o conteúdo das trocas. No entanto, é cada vez mais 
recorrente encontrar essas redes de forma sobreposta, com valores 
interagindo de maneiras complexas e contraditórias. Um dos proble-
mas mais evidentes é justamente separar essas redes, o que possibi-
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litaria estudos mais aprofundados sobre o funcionamento de cada 
circuito de troca, mas sob o risco constante de isolamento excessivo 
dos mercados. Isso é particularmente emblemático nos mercados de 
produtos orgânicos ou agroecológicos, em que se encontra uma plu-
ralidade de redes sociais no interior das quais valores ambientais, so-
ciais, econômicos e técnicos sobrepõem-se de maneiras complexas e 
contraditórias, originando lógicas híbridas de produção e consumo. 
Essa questão remete a outra problemática que merece atenção: 
o fato de os produtos agroecológicos (com o mesmo tipo de certifica-
ção ou não) circularem por diferentes mercados, sendo carregados por 
distintos atores e portando consigo distintos valores. Quais são as im-
plicações de um produto agroecológico certificado pela Rede Ecovida, 
pela Ecocert ou pelo Instituto Biodinâmico ser comercializado em uma 
feira local, em uma grande rede varejista ou em programas de compras 
governamentais? Não raro, a trajetória social desse produto começa 
na mesma unidade familiar de produção e, a partir dela, desdobra-se 
em diferentes redes, com intermediários e destinos diferenciados. Ao 
longo dessas trajetórias, os valores (as qualidades) são redefinidos no 
curso de um processo social de qualificação-requalificação, de modo 
que não se trata mais de um mesmo alimento orgânico.
4 CONSIDERAÇõES fINAIS
Ao longo das últimas décadas, os alimentos orgânicos foram 
desviados de suas rotas tradicionais de circulação para tomar novas 
trajetórias sociais, assumindo formas e usos diferenciados, passando 
para um novo regime de valor, o que indica uma expressão econômi-
ca de uma lógica política de consumo que está no núcleo das novas 
“guerras alimentares” (Lang e Heasman, 2004).
Em escala global, o crescimento do mercado de alimentos orgâ-
nicos tem sido acompanhado por um movimento de convencionalização, 
que expressa a apropriação de valores vinculados à agroecologia pelos 
atores líderes do sistema agroalimentar. Ao fragmentar a qualidade em 
representações parciais, os alimentos orgânicos podem ser mercantili-
zados e artificializados. Nos países industrializados, os exageros desse 
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processo já tornaram de uso corrente a noção de organic junk food para 
caracterizar o modo como a indústria alimentar tem incorporado esse 
tipo de certificação a produtos cuja imagem está distante da preocupa-
ção com a saúde que tradicionalmente caracteriza a demanda por esses 
alimentos (batata frita, cachorro-quente, macarrão instantâneo etc.).
Em muitos mercados, os processos de certificação contribuem 
para mudanças institucionais que promovem uma rápida reorganização 
nas posições dos agentes econômicos. De certo modo, eles favorecem uma 
espécie de desencantamento das relações sociais de produção e consumo 
alimentar, institucionalizando o vínculo entre produtores e consumido-
res por meio de um selo que reflete determinados padrões de produção e 
uma qualidade pensada como uma cesta de atributos objetivos inerente ao 
produto. No caso em análise, a consequência disso foi o rompimento com 
uma concepção mais ampla da agroecologia. A certificação dificilmente 
reproduz os significados socioculturais que essa noção sustenta. 
De outro modo, o reencantamento da comida − o alimento reco-
nhecido como agroecológico pelo intermédio de dispositivos culturais 
– torna-se um desafio indispensável para a reapropriação desses valores. 
É nesse sentido que se desenvolvem as ações de alguns movimentos 
sociais. É verdade que isso também pode envolver os processos de certi-
ficação. No caso da agroecologia, os sistemas participativos de garantia 
da qualidade orgânica, os quais reúnem grupos, associações e coopera-
tivas de produtores e consumidores, atuam parcialmente no sentido de 
buscar, por meio de laços de solidariedade e reciprocidade, reintegrar 
dimensões da artesanalidade, da tradição, do saber-fazer e da localidade 
às representações da qualidade ecológica. Mesmo assim, é evidente a 
dificuldade de transferir a um selo a amplitude desses valores. É por essa 
razão que os mercados de proximidade, os circuitos curtos reconectan-
do produtores e consumidores, configuram-se como tão importantes 
na perspectiva de determinados movimentos sociais (Darolt, 2012). As 
múltiplas interfaces culturais estabelecidas nesses espaços podem faci-
litar o reencantamento das relações de consumo alimentar8. 
8 Isso não significa que esses mercados devam ser tratados como local de todas as relações so-
ciais positivadas (solidariedade, reciprocidade, justiça etc.) em oposição aos mercados globais. 
Essa oposição já foi contestada pela sociologia econômica. Os circuitos curtos também podem se 
constituir em espaços de dominação, clientelismo e reprodução das relações sociais mais arcaicas.
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Embora seria prematuro avaliar a expressão desse fenômeno, alguns 
eventos podem ser ilustrativos do seu significado. Na França, por exemplo, 
pode-se referir a criação de uma nova marca pela Fédération Nationale 
d’Agriculture Biologique: Bio Cohérence. A partir de uma crítica ética di-
rigida às mudanças na legislação europeia sobre os produtos orgânicos, a 
Federação passou a estabelecer regulamentações mais rígidas, em confor-
midade com sua própria concepção de produto ecológico. Dentre outras coi-
sas, a presença de qualquer traço de organismo geneticamente modificado é 
proibida (a regulamentação europeia permite 0,9%), a propriedade deve ser 
totalmente orgânica (ao invés de apenas uma parcela), a alimentação animal 
deve ser produzida majoritariamente na própria propriedade (estimulando 
a autonomia das unidades de produção), os produtos processados podem 
ter apenas ingredientes orgânicos e a comercialização ocorre somente em 
circuitos curtos (venda direta e lojas especializadas).
No Brasil, a luta pela reapropriação da agroecologia envolvem 
a crescente vinculação desta à produção e ao acesso a alimentos sau-
dáveis por meio de mercados locais e se expressa de diversas formas. 
Ela alimenta-se, por exemplo, de uma “revolução gastronômica” que 
tem chamado a atenção para a revalorização da sociobiodiversidade 
associada à celebração da comida (via Slow Food, por exemplo). Ao 
mesmo tempo, consolida-se, dentre os movimentos da agroecologia, 
uma representação da alimentação como um ato sociocultural que 
pode fortalecer as dimensões da localidade, da artesanalidade, da 
saudabilidade e da convivencialidade9. Isso tem se expressado de 
modo bastante peculiar em alguns grupos de consumo responsável e 
nos novos movimentos de agricultura urbana (Darolt, 2012; Schnei-
der, 2014). Parece cada vez mais claro que a qualidade orgânica não 
é suficiente para responder aos anseios desses movimentos. Eles rei-
vindicam um novo tipo de convenção qualitativa, que não se sustenta 
apenas em selos, marcas e certificados (embora façam uso desses 
mecanismos), mas em novas relações sociais entre produtores e con-
sumidores. Nem convencional nem orgânico; esse alimento é, antes 
de tudo, relacional; ao invés da conveniência, quer-se a convivência.
9 Em 2013, a AS-PTA, uma das mais reconhecidas organizações não governamentais que atuam 
no campo da agroecologia, laçou um projeto sustentando esse lema: “Alimentos Saudáveis de 
Mercados Locais”.
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